
Intervenção da deputada Ana Drago na 

sessão solene comemorativa do XXXV 

aniversário do 25 de Abril de 1974

Sr. Presidente da República, 

Sr. Presidente da Assembleia da República, 

Sr. Presidente do Tribunal Constitucional, 

Sr. Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, 

Srs. Membros do Governo, 

Sr.as e Srs. Deputados, Caros Convidados,

Celebramos hoje o dia em que a liberdade chegou porque esse dia nos define e 

identifica – reconstitui a história das nossas vidas. A história de muitos que lutaram 

para que esse dia fosse possível, mas também a história de muitos que não viveram 

esse dia, que chegaram depois – em nome deles e no nosso, aqui, assinalamos a data 

fundadora da sua expectativa de liberdade, autonomia e justiça. 

A modernidade  política  e  cultural  inaugurada  por  Abril  mantém-se  como 

espaço de vontade e de acção. Renova-se como compromisso a cada dia, na sua dupla 

dimensão de ideal  e de vivência.  Celebramos-nos hoje como comunidade política 

constituída em torno da ideia e da prática democrática. Sabendo que a democracia 

não  se  resume  a  um  arranjo  institucional  –  a  democracia  é,  será  sempre,  esse 

dispositivo revolucionário de subversão das desigualdades de poder, essa busca de 

uma autonomia solidária que marca as almas dos homens e das mulheres nas suas 
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vidas, na nossa história.

Sabemos que esse compromisso mantém a sua capacidade transformadora. E 

hoje, de novo, precisamos de fazer apelo à sua força – à força da vontade democrática 

– para responder à incerteza e às dificuldades do presente. 

Partimos  de  uma  evidência  imponente  –  o  paradigma  político  seguido  em 

Portugal nas últimas duas décadas falhou. A equação seguida por diferentes maiorias 

políticas,  com vários  nomes  e  diversos  protagonistas,  escrevia-se  a  três  tempos: 

advogava-se o alargamento sem limites do espaço de intervenção do mercado, seguir-

se-ia a criação acrescida de riqueza, e no fim, porventura, alguma distribuição. Os 

erros e o falhanço clamoroso desta equação estão comprovados – chamamos-lhes 

crise. A brutal crise económica e social mostra a sua face verdadeira, porque mostra 

as  suas  vítimas  –  o  mercado  gerou  mais  desigualdade  social;  manteve  níveis 

inaceitáveis  de  pobreza  persistente  que  se  reproduz  nas  mesmas  famílias  e  nos 

mesmos estratos sociais,  de geração em geração;  gerou apropriações indevidas de 

bens públicos;  e  favoreceu o crescimento desmesurado do desemprego,  que paira 

hoje como chantagem e medo sobre quem trabalha. 

A expansão do mercado como filosofia  societal  trabalhou,  portanto,  para  o 

estreitamento  do  espaço  público,  para  o  estreitamento  da  democracia.  O  modelo 

liberal não ficou “aquém das expectativas”, não foi a sua suposta “ética” traída por 

alguns  agentes  de  mercado.  Não.  Falhou  redondamente  –  e  não  pode  ser 

“consertado”. Tem que ser abandonado, substituído por outro.

Precisamos de um outro modelo de desenvolvimento, precisamos de um novo 

paradigma de governação democrática. O país sabe-o.

Sabem-no os homens e mulheres que todos os dias fazem os serviços públicos. 

Sabem que nas escolas, nos hospitais, nas instituições de apoio social, onde trabalham 

todos os dias, há uma crise que tem décadas e que se vive quotidianamente com o 

desinvestimento público. Sabem que há um discurso opressivamente dominante que 

favorece sempre a deslegitimação da coisa pública e a menorização da República. 

Sabem que as desigualdades lhes entram todos os dias pelas portas adentro, que esse 

é o défice democrático – a democracia por cumprir – e que têm cada vez menos 
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instrumentos, porque aos serviços públicos se impôs uma mimetização da lógica de 

gestão do mercado, que escarnece do próprio conceito de direitos sociais. E sabem 

que a democracia está açaimada, estreitada e vigiada, quando os seus protestos em 

nome  da  dignidade  do  serviço  público  são  sempre  menorizados  e  enxovalhados, 

como se as suas vozes cidadãs fossem ruído.

Sabem-no também os homens e mulheres que se juntam à porta das fábricas 

que  fecham,  uma  noite  atrás  da  outra,  guardando  as  máquinas  que  podem  ser 

roubadas e onde faziam o trabalho que lhes foi roubado. Sabem que esta crise, agora 

anunciada como nova, se vem apenas somar a uma crise velha, que pesa sobre as suas 

vidas há demasiado tempo. Sabem que, antes da grande crise internacional, já em 

Portugal se batiam records nos números do desemprego. Quem vê aumentar os dias 

de  “layoff”,  quem  conhece  o  significado  de  “despedimento  colectivo”, 

“deslocalização” ou falência, sabe que não pode contar com os poderes públicos. Em 

Dezembro de 2008 as dívidas aos trabalhadores chegavam aos 191 milhões de euros 

em salários atrasados, indemnizações não pagas e horas extra por pagar. Em 2008 os 

processos de falência  e insolvência  foram 3.344,  mais  dois terços do que no ano 

anterior.  Os  despedimentos  colectivos  aumentaram 50% em 2008.  E  é  a  própria 

Autoridade para as Condições de Trabalho que reconhece que não tem nem meios, 

nem cobertura legal suficiente para combater os falsos recibos verdes e o trabalho 

precário. Empresas que tiveram apoios estatais fecham portas e abandonam o país 

sem  que  lhes  sejam  pedidas  contas.  Os  empresários  mais  ousados  anunciam 

despedimentos “preventivos” e, de novo, nada acontece. Os homens e as mulheres do 

trabalho sabem que quando o desemprego atinge os níveis actuais se vivem os tempos 

do medo – que cancela a democracia quando cancela os seus direitos, escritos em 

letra de lei, mas suspensos na prática da vida.

Os  portugueses  sentem  que  o  espaço  democrático  das  suas  escolhas,  da 

participação e do controlo democrático, está estreitado, tornado irrelevante, no que 

verdadeiramente conta. Sabem que escolhas públicas estratégicas para o futuro do 

país nascem vergadas a interesses privados. Sabem que a política das últimas décadas 

3



permitiu a construção de um sistema que prima pela opacidade e pela não prestação 

de  contas,  onde  os  dinheiros  sujos  são  escondidos  em sociedades  anónimas,  em 

offshores, em tráficos ilegais. Sabem que estão a ser expropriados dos seus direitos e 

da sua cidadania pela linguagem higienizada do mundo económico – deixaram de ser 

trabalhadores,  são  “colaboradores”;  já  não  despedimentos,  há  “ajustamentos  na 

estrutura das empresas”; já não há encerramento de fábricas, há “deslocalizações”; 

até quando a economia e o seu poder de compra encolhe mirra, dizem-lhe que há 

“crescimento  negativo”.  O  poder  exerce-se  assim  branqueando  a  injustiça  e  o 

sofrimento que causa, camuflando a sua violência social, negando voz e o próprio 

nome de quem domina.

São os homens e as mulheres, os trabalhadores, que fazem a riqueza deste país 

– que construíram a democracia. Cada direito social foi por eles conquistado e, pelo 

seu trabalho e a pela sua solidariedade tornado possível. Não aceitam, os portugueses 

não  aceitam ser  expropriados  desses  direitos  que  são  a  sua  vida  democrática,  e 

silenciados como se de incapazes se tratassem. Não querem – os portugueses não 

querem mais a tutela de uma política que não assume, nem aceita as suas expectativas 

de um país assente na justiça social. 

Os portugueses não aceitam a duplicidade de uma espécie de política social 

milionária para o sistema financeiro a par de uma política miserabilista nos apoios 

sociais  aos  cidadãos.  Não  aceitam que  se  protejam bancos  falidos,  que  se  dêem 

prémios e perdões aos homens de negócios de sempre, e que, no mesmo país, quase 

metade  dos  desempregados  não  tenha  acesso  ao  subsídio  de  desemprego.  Os 

portugueses – essas mesmas gerações que construíram com o seu trabalho e a sua 

vontade a democracia portuguesa nos últimos trinta anos – não aceitam que os seus 

filhos entrem agora na vida activa com o estatuto de eternos precários, à margem dos 

direitos  e  da  dignidade  do  contrato  social.  E  que  essa  precarização  da  vida  se 

transforme em lei, com o novo Código do Trabalho.

Não aceitam a multiplicação de discursos inspirados de combate à corrupção 

que redundam, vez após vez, num profundo imobilismo político. Sabem que basta 

fazer o óbvio – criar os instrumentos para seguir o rasto do dinheiro. É por isso que o 
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debate  e  as  iniciativas  sobre  o  fim do sigilo  bancário  não podem vacilar  sob  as 

pressões, mais do que esperadas, e aliás dos mesmos que sempre nos disseram que 

podíamos  confiar  na  bondade  do  capitalismo  de  casino.  Fazer  essa  ruptura  no 

combate à corrupção é hoje central para a relegitimação da actuação dos poderes 

públicos – é central para reganhar o espaço democrático. 

Senhor Presidente, senhores deputados, senhores magistrados, meus senhores e 

minhas senhoras, a Justiça exige a serenidade e confiança que tanto têm faltado nos 

tempos recentes e que são a condição da democracia. Um país sem Justiça é um país 

desesperado:  Portugal  precisa  da  refundação  do  seu  sistema  de  justiça,  tanto  no 

combate  ao  crime  económico  como  no  acesso  dos  cidadãos  ao  tribunal  para 

defenderem os seus direitos.

Reconhecer a crise não pode ser, portanto, um pro forma, como se de um mera 

frase  de  conversação  se  tratasse.  Reconhecer  a  crise  é  perceber  a  falência  e, 

consequentemente, o fim do modelo de desenvolvimento de matriz liberal. E apontar 

os culpados e as formas de os derrotar e substituir. 

Pensar  que  se  pode  conter  a  crise  reduzindo os  direitos  sociais,  pisando  o 

direito ao trabalho e no trabalho, é recusar perceber como aqui chegámos. É que foi a 

política dos baixos salários e das pensões de miséria, imposta ano após ano, que nos 

conduziu aqui mesmo, à crise – à explosão desenfreada do crédito, ao endividamento 

das  famílias,  à  pobreza  que  se  reproduz,  ao  abuso  como  forma  de  ter.  É  esse 

eufemismo chamado “contenção salarial”, associado à precarização generalizada das 

relações  laborais,  que  nos  tem mantém presos  no mesmo sítio  de  sempre  – uma 

economia dependente, assente em baixos salários esperando que sejam eles a pagar os 

custos da sua fraca competitividade. 

Pensar que se pode conter a crise sem impor regras de controlo e transparência 

ao mercado, mantendo a opacidade dos movimento de capitais e o privilégio fiscal 

dos ganhos em bolsa, já não é sequer não perceber a crise – é querer mantê-la como 

garrote da democracia.

Pensar que se pode ultrapassar a crise entregando a gestão dos bens públicos e 

a  produção de  bem-estar  social  uma vez  mais  nas  mãos dos  mercados  –  mesmo 
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quando esse  mercado aparece  transvestido de  “sociedade  civil”  –  é  aprofundar  o 

défice democrático.

A legitimação das políticas públicas só se fará pela reafirmação dos direitos 

sociais – que são sempre, sempre processos de limitação do poder do mercado, e de 

desmercadorização de bens fundamentais à vivência de uma sociedade. 

A legitimação das políticas públicas só reganhará alento se deixar de desconfiar 

da  participação dos  cidadãos.  É aí  que tudo se  disputa:  na confiança  na  vontade 

colectiva de um povo que recuse ser arrastado para a crise. 

Trinta e cinco anos depois do 25 de Abril, lembro a esperança e a exigência: 

cidadãos que somos e não súbditos, levantamo-nos para retomar a luta pela justiça, 

contra o défice democrático e o défice social. Viva o 25 de Abril.
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